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APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NU-
LIDADE DE SENTENÇA. PEDIDO JULGADO IMPRO-
CEDENTE.  IRRESIGNAÇÃO.  NULIDADE  DA  DECI-
SÃO.  CERCEAMENTO DE DEFESA. OFENSA AOS
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DE-
FESA.  VERIFICAÇÃO.  ACOLHIMENTO.  PETIÇÃO
PROTOCOLADA.  AUSÊNCIA  DE  MANIFESTAÇÃO
SOBRE  OS  REQUERIMENTOS  NELA  CONTIDOS.
ANULAÇÃO  RECONHECIDA.  PRECEDENTES DES-
TA CORTE E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA.  PROVIMENTO  DO  APELO.  AUTORIZAÇÃO
EMANADA PELO ARTIGO 557, § 1º – A DA LEI AD-
JETIVA CIVIL.
 
- O cerceamento do direito de defesa implica na anula-
ção da sentença, máxime quando inconteste o prejuízo
causado por essa conduta a uma das partes.

-  Havendo  controvérsia  a  respeito  de  matéria  fática,
não poderá ser a lide julgada antecipadamente sem a
produção da prova necessária ao esclarecimento dos
fatos.



Apelação Cível nº 0000871-62.2007.815.0011

VISTOS

Trata-se de apelação cível interposta pela Comercial Fleury Soares Indús-

tria e Comércio Ltda, contra decisório de fls. 200/203, que julgou improcedente o pedido

contido na  “Ação Declaratória de Nulidade de Sentença”, movida contra Iremar da Cu-

nha Barros.

Em sua decisão (fls.200/203), a Magistrada de 1º grau entendeu pela impro-

cedência do pedido de nulidade da sentença de usucapião prolatada no processo nº

001.97.003.885-5,movido sob o fundamento de ausência da necessária citação válida do

demandado.

Irresignado, a autora interpôs recurso apelatório (fls. 231/260), sustentando,

preliminarmente, a nulidade do decisum ora vergastado por cerceamento de defesa, uma

vez que a Magistrada a quo fundamentou a improcedência da demanda na ausência de

prova mesmo tendo julgado a lide antecipadamente.

Ademais, no mérito, requereu o provimento da irresignação para acolher o

pedido da inicial da “Ação Declaratória de Nulidade de Sentença”, determinando a anula-

ção  da  decisão  proferida  nos  autos  do  pedido  de  usucapião  prolatada  (processo  nº

001.97.003.885-5), ante a ausência da necessária citação válida do demandado.

Contrarrazões apresentadas e encartadas às fls. 266/271.

Instada a pronunciar-se, a Procuradoria de Justiça manifestou-se pelo provi-

mento do recurso, entendendo ter havido cerceamento de defesa (fls.329/333).

É o relatório.

DECIDO.

                                              Desembargador José Ricardo Porto                                                                    2



Apelação Cível nº 0000871-62.2007.815.0011

A apelante levantou a nulidade da sentença, por não ter sido oportunizada a

dilação probatória, a qual deverá ser acolhida. Vejamos.

Inicialmente, valem algumas considerações sobre os atos do processo.

Às fls. 163, vol. I, fora juntada petição do promovente cujo protocolo é data-

do de 27/10/2009, requerendo a produção de provas testemunhal e o depoimento do pes-

soal do promovido.

Ocorre que a magistrada não analisou os referidos pedidos, passando a jul-

gar a lide antecipadamente, apesar disso, considerou a causa pronta para julgamento, de-

vidamente instruída, fundamentando a improcedência na ausência de prova por parte da

autora, acarretando, portanto, prejuízo ao contraditório e devido processo legal, conforme

se conclui no trecho da decisão (fls.203, vol.II):

(…) Sendo assim, entendo que o autor não se desemcumbiu do
ônus de demonstrar a sua não citação no processo de usucapião
cuja sentença pretende anular, o que lhe competia, a teor do con-
tido no art. 333, I, do CPC.

Nesse norte, transcrevo passagem do parecer ministerial (fls. 329/333), pro-

latado pelo Dr. Alcides Orlando de Moura, haja vista o ilustre Procurador de Justiça ter

abordado com percuciência o assunto, conforme se observa abaixo:

“Efetivamente, não poderia o Juiz julgar antecipadamente a
lide, sob o fundamento de que não havia necessidade de pro-
dução de prova em audiência para deslinde da questão, para
após falar de ausência de prova.
Sem dúvida, a conduta do Magistrado sentenciante afronta os
princípios do devido processo legal e do contraditório, encar-
tados nos incisos LIV e LV do art. 5º da CF, sendo a anulação
da sentença medida que se impõe.” - fls. 331. Grifo nosso.

Dessa forma, a magistrado singular não deveria ter julgado antecipadamente

a lide, por se fazer mister a dilação probatória, principalmente diante da necessidade de

apreciação da petição de fls. 163.
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É de se ressaltar que, para a declaração de nulidade de uma sentença, ne-

cessário se faz a comprovação de prejuízo pela parte, o que, realmente, fora vislumbrado

nos autos, por cristalino o cerceamento de defesa.

Acerca do tema, apresento jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça:

PRELIMINAR.  APELAÇÃO CÍVEL.  CERCEAMENTO DE DEFE-
SA. Alegação de inexistência de determinação judicial para cum-
primento de ato imprescindível ao deslinde da causa. Ocorrência.
Defesa cerceada. Anulação da sentença. Acolhimento. Há cerce-
amento de defesa quando, no processo, um ato possa ferir
um direito buscado e supostamente tido pela parte prejudica-
da como líquido e certo, em ofensa aos termos do artigo 5º,
inc. LV da Constituição Federal. (TJPB; AC 200.2007.003786-
2/001; Segunda Câmara Cível; Relª Desª Maria das Neves do
Egito de A. D. Ferreira; DJPB 02/12/2011; Pág. 9)(grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MO-
RAL. Presença de corpo estranho em vasilhame de refrigerante.
Ônus da prova. Prova pericial requerida na inicial. Indeferimento.
Julgamento antecipado da lide. Cerceamento de defesa configu-
rado. Provimento do apelo.  Anulação da sentença. " (...) desde
que sobre o fato não haja provas absolutamente concludentes,
cumpre  não  decidir  pela  desnecessidade  da  perícia".  (Santos,
moacir amaral, in comentários aos CPC, forense, vol. IV, p. 342).
O cerceamento do direito de defesa implica na anulação da
sentença, máxime quando inconteste o prejuízo causado por
essa conduta a uma das partes. (TJPB; AC 200.2008.002.280-
5/001; Primeira Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. Marcos William de
Oliveira; DJPB 23/09/2011; Pág. 6) (grifei)

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MA-
TERIAIS  E  MORAIS.  VÍCIO  DO  PRODUTO.  INVERSÃO  DO
ÔNUS  DA  PROVA  DETERMINADA  POR  OCASIÃO  DA  SEN-
TENÇA. INADMISSIBILIDADE.  REGRA DE INSTRUÇÃO. CER-
CEAMENTO  DE  DEFESA  CONFIGURADO.  NULIDADE  DA
SENTENÇA. PROVIMENTO DOS RECURSOS. Consoante ori-
entação pacificada no colendo Superior Tribunal de justiça, a
inversão do ônus da prova é regra de instrução e não de jul-
gamento, motivo pelo qual deve ser determinada antes de fi-
nalizada a fase instrutória. Caso sua decretação ocorra em
momento posterior, deve-se assegurar à parte a quem não in-
cumbia inicialmente o encargo, a oportunidade para manifes-
tar-se acerca da produção de provas não realizadas. Eviden-
ciado nos autos que o Decreto de inversão do ônus da prova
ocorreu apenas por ocasião da sentença, não tendo sido pos-
sibilitado às demandadas a produção das provas necessárias
para  a  justa  formação do convencimento  do magistrado a
respeito da controvérsia, impõe-se reconhecer o cerceamen-
to de defesa, com a consequente anulação do decisum ver-
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gastado, pois proferido em flagrante desacordo o mandamen-
to constitucional previsto no art. 5º, inciso LV, da constitui-
ção federal.  (TJPB;  APL  0080377-52.2012.815.2003;  Segunda
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do Val-
le Filho; DJPB 05/03/2015; Pág. 17) Grifo nosso.
  

No mesmo diapasão, trago à baila arestos do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSO CIVIL. Administrativo. Indenização por danos morais
e  materiais.  Controvérsia  fática.  Julgamento  antecipado  da
lide.  Cerceamento  de  defesa.  Ocorrência.  Nulidade  da
sentença. Pretensão de reexame de prova.  Súmula nº 7/stj.
Agravos  improvidos. (STJ;  Ag-REsp  478.308;  Proc.
2014/0036739-9;  SP;  Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Humberto
Martins; DJE 19/03/2014) Grifo nosso
 
 
PROCESSO  CIVIL.  Administrativo.  Concurso  público.
Controvérsia  fática.  Julgamento  antecipado  da  lide.
Cerceamento de defesa.  Ocorrência.  Nulidade da sentença.
Pretensão  de  reexame  de  prova.  Súmula  nº  7/stj,  agravo
conhecido para negar seguimento ao recurso especial. (STJ; Rec.
462.280;  Proc.  2014/0007328-1;  RJ;  Segunda Turma;  Rel.  Min.
Humberto Martins; DJE 07/02/2014) Grifo nosso
  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  JULGAMENTO DE AGRAVO
REGIMENTAL  SEM  ANÁLISE  DO  PEDIDO  DE  VISTA
FORMULADO  ANTERIORMENTE.  CERCEAMENTO  DE
DEFESA. OCORRÊNCIA. ART. 40, II, DO CPC. NULIDADE DO
ACÓRDÃO.  PRECEDENTES.  1.  Nos  termos  do  firme
entendimento  jurisprudencial  desta  corte  superior,  o
julgamento do agravo regimental sem que seja examinado o
pedido de vista dos autos anteriormente formulado em nome
de  novo  procurador  constituído  acarreta  cerceamento  de
defesa  e  violação  do  art.  40,  II,  do  CPC.  2.  Embargos  de
declaração acolhidos com efeitos infringentes. (STJ; EDcl-AgRg-
AREsp 329.183; Proc. 2013/0112701-1; RS; Quarta Turma; Rel.
Min.  Luis  Felipe  Salomão;  DJE  27/09/2013;  Pág.  883)   Grifo
nosso

 

Sendo  assim,  atendendo  ao  devido  processo  legal,  em  especial  aos

princípios do contraditório, da ampla defesa, da verdade real e da justiça substancial, urge

que se anule a sentença, para se reabrir a instrução processual, sendo necessária a baixa

dos autos à Vara de origem para o cumprimento desse mister.

Diante do exposto, com base no art. 557 §1º - A do Código de Processo Ci-

vil, e em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça,  PROVEJO O RECURSO
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DE APELAÇÃO PARA ANULAR A SENTENÇA DE PRIMEIRO GRAU, remetendo o fei-

to ao juízo de origem, a fim de garantir o seu regular processamento.

Publique-se.

Intime-se.

Cumpra-se.

João Pessoa, 25 de janeiro de 2016.

Des. José Ricardo Porto                                 

           RELATOR                                                      

                                                                                                                         J/06RJ/14
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